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FUNCIONÁRIO PúBLICO - CARGO EM COMISSÃO - ESTA­
BILIDADE 

- Não goza de estabilidade o funcionário público, ocupan­
te de cargo em comissão, amparado pelo art. 18, parágrafo 
único, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

- Interpretação do art. 18, parágrafo único, do A.to das 
Disposições Constitucionais Transitórias. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Joaquim Francisco de Macedo Costa versus Prefeitura do Distrito Federal 
Recurso extraordinário n.o 18.911 - Relator: Sr. Ministro 

LAFA YETTE DE ANDRADA 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes au­
tos de recurso extraordinário número 
18.911, do Distrito Federal, em que é 
recorrente Joaquim Francisco de Ma­
cedo Costa e recorrida a Prefeitura: 
Acordam os Ministros da Segunda Tur­
ma do Supremo Tribunal Federal, por 
maio:da de votos, não conhecer do re­
curso, de acôrdo com as notas taqui­
gráficas nos autos. Custas da lei. 

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 
1951. - Orosimbo Nonato, Presidente. 
- Antônio Carlos Lafayette de An­
drada, Relator. 

RELATÓRIO 

o Sr. Ministro Lafayette de Andrada 
- Decidiu o Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal, por sua Sétima Câ­
mara: 

"Funcionário - Estabilidade - O 
preceito do parágrafo único do art. 18 
do Ato das Disposições Transitórias da 
Constituição federal não se aplica aos 
cargos em comissão. 

Acordam os juízes da 7.a Câmara do 
Tribunal de Justiça, e por unanimi­
dade, em negar provimento ao recurso 
para manter a sentença apelada. Custas 
pelo apelante. 

Propôs o apelante ação para pleitear 
lhe fôssem assegurados os vencimentos 
do padrão P, baseado em que exercia 
em comissão, as funções de Diretor de 

Divisão da Secretaria de Finanças da 
Prefeitura do Distrito Federal, quando 
foi promulgado o Ato das Disposições 
Transitórias da atual Constituição fe­
deral, cujo art. 18 considerou estáveis 
os servidores públicos que houvessem 
participado das Fôrças Expedicionárias 
Brasileiras. 

Não logrou vitoriosa sua pretensão 
pela sentença apelada, e esta merece 
confirmada. 

Realmente, o apelante, ao voltar ao 
Brasil, após participar das Fôrças Ex­
pedicionárias, foi nomeado, por concur­
so, oficial administrativo, classe H, da 
Prefeitura do Distrito Federal, e, quan­
do promulgada a Constituição, exercia 
êle, em comissão, o cargo de Diretor, 
Padrão P. 

Mas, como mostra a sentença, ao ape­
lante aplica-se o disposto no parágrafo 
único do art. 18 da Constituição, e pelo 
qual a estabilidade não se aplica aos 
cargos em comissão. 

O apelante, como bem realçou a sen­
tença, como oficial administrativo, se 
já não era estável à data da promulga­
ção da Constituição, passou a gozar da 
estabilidade no cargo de Oficial Admi­
nistrativo, nunca, porém, no de Dire­
tor de Serviço, cargo que exercia em 
comissão. 

Rio de Janeiro, D. F., em 28 de no­
vembro de 1950 (data do julgamento) ". 

Inconformado, o Dr. Joaquim Fran­
cisco de Macedo Costa interpôs recurso 
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extraordinário com fundamento na le­
tra a do permissivo constitucional. 

Alega ofensa ao parágrafo único do 
art. 18 do Ato das Disposições Consti­
tucionais Transitórias porque não lhe 
foi reconhecida a estabilidade no car­
go, ou comissão, que exercia à data da­
qude Ato. 

Argumenta: ler. 
O recorrente ofereceu razões. 

O Dr. Procurador Geral da Repú­
blica opinou: 

"O recurso foi interposto com fun­
damento na letra a do preceito consti­
tucional. 

O venerando acórdão recorrido de 
fls. 80, não negou ao recorrente os di­
reitos que lhe foram assegurados pela 
Constituição federal no parágrafo único 
do art. 18 do Ato das Disposições Tran­
sitórias, a estabilidade no cargo efetivo 
que exercia. 

O recorrente, se não era estável na 
data da promulgação da Constituição, 
adquiriu a estabilidade como Oficial Ad­
ministrativo, que era, na data da pro­
mulgação do referido Ato das Disposi­
ções Transitórias de 1946, nunca, po­
rém, teria direito à estabilidade no car­
go em comissão de Diretor do Serviço 
que então exercia, por isso que os car­
gos em comissão não gozam de estabi­
lidade, ex-vi do disposto no parágrafo 
único do art. 18 da Constituição fe­
deral. 

Opinamos, assim, pelo não conheci­
mento do recurso. 

Distrito Federal, 13 de novembro de 
1951. - Plínio de Freitas Travassos, 
Procurador Geral da República". 

E' o relatório. À mesa. 

VOTO-PRELIMIN AR 

o Sr. Ministro Lafayette de Andrada 
(Relator) - Insiste o recorrente no seu 
direito a estabilidade no cargo em co­
missão - Diretor Padrão P do Depar­
tamento do Patrimônio da Secretaria 
Geral de Finanças, porque assim de­
terminou o art. 18, parágrafo único, do 

Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. 

Dispõe o preceito: "S5.o considerados 
estáveis os atuais servidores, dos Es­
tados e dos Municípios que tenham par­
ticipado das fôrças expedicionárias bra­
sileiras ". 

O recorrente serviu nas fôrças expe­
dicionárias e ao tempo em que foi pro­
mulgada a Constituição ocupava em co­
missão o referido cargo. 

Não vejo ofensa à lei ou entendi­
mento dado pelas decisões. 

A estabilidade do recorrente foi ad­
mitida no cargo de oficial administra­
tivo, classe H da Prefeitura do Dis­
trito Federal, mas negada para o car­
go em comissão. 

Realmente o parágrafo único do re­
ferido art. 18 não pode compreender 
os cargos em comissão, tais cargos, por 
sua própria natureza estão excetuados 
dessa garantia. 

Essa a tradição de nosso direito, e 
Temístocles Cavalcânti adverte: "Os 
cargos em comissão devem ser exerci­
dos em caráter transitório, sendo de 
confiança e, portanto, de livre nomea­
ção e demissão. Efetivamente, o exer­
cício do cargo em comissão só se veri­
fica quando se destinar: 

a) ao exercício de funções especiais 
e temporárias; 

b) ao exercício de atribuições extra­
ordinárias, sôbre certas matérias ou fins 
especiais, como por exemplo, os fun­
cionários incumbidos de inspecionar ou 
fiscalizar certos serviços, tomar contas 
a outros funcionários ou exercer juris­
dição fora do respectivo têrmo da co­
marca" (O Funcionário Público e o seu 
Estatuto, 2.a ed., págs. 337-338). 

E Pontes de Miranda acentua: "São 
considerados funcionários públicos es­
táveis, se o cargo era suscetível de ser 
tido como funcionário estável, ou se o 
é o que resulta da equiparação segundo 
o art. 23, os que serviam à União, aos 
Estados-membros, ao Distrito Federal, 
aos Territórios ou aos Municípios. Dis-
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pensou-se-Ihes, portanto, o tempo de que 
trata o art. 188 da Constituição, ou de 
que trata o art. 23 do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias, bem 
como o concurso e a inspeção de saúde·' 
(Comentários à Constituição de 1946, vo­
lume IV, pág. 254). 

Minha conclusão é no sentido de que 
a interpretação do acórdão não dá mar­
gem ao recurso extraordinário com 
apoio na letra a e dêle não tomo co­
nhecimento. 

VOTO 

o Sr. Ministro Rocha Lagoa - Se­
nhor Presidente, data venia, conheço do 
recurso e lhe nego provimento. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi a 
seguinte: Não conheceram do recurso, 
contra o voto do Sr. Ministro Rocha 
Lagoa. 

FUNCIONARIO PúBLICO 
SÃO DE CURSO 

APROVEITAMENTO - CONCLU-

- Não é possíveZ considerar-se como verificada, pelo fa­
to da supressão de curso, a condição de o haver concZuído, ~ 
ra o efeito de aproveitamento de funcionário. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL 

Celso Augusto Chaves Faria versus Prefeitura Municipal do Distrito Federal 
Apelação cível n.o 19.748 - Relator: Sr. Desembargador 

SÁ E BENEVIDES 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes au­
tos, acordam por unanimidade de votos 
na Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal, em ne­
gar provimento ao recurso. 

Pela própria formulação da inicial, 
bem resumida no relatório, a ação era 
imprópria, como foi argüido pelo Dou­
tor Procurador, e o pedido inepto (no 
sentido jurídico). 

Imprópria a ação porque para o fim 
colimado, de declaração de existência do 
direito, própria seria a declaratória, e 
não a cominatória, servindo a última 
para a tutela de um direito preexisten­
te. No caso não havia êsse direito, por­
que a lei não o dava ao autor, mas a 
outros que houvessem preenchido a con­
dição, de conclusão do curso. Mas, a im­
propriedade da ação não anula o pro­
cesso. 

O pedido é, em essência, de apiicação 
extensiva ao autor da lei n.O 375, de 
1949, entendendo-se suprida a condição 
posta pela mesma, de habilitação, em 

razão de culpa da administração, cor­
porificado no fechamento da escola que 
o autor vinha cursando, pois, fechada 
a escola, e outra não havendo para a 
qual se transferisse, dêle não mais de­
pendia o implemento da condição pos­
ta - a conclusão do curso. 

Com isso, mostram-se os esforçado! 
patronos do autor imbuídos de noções 
de direito privado, inaplicáveis à es­
pécie. No direito privado reputa-se ve­
rificada a condição cujo implemento fôr 
maliciosamente obstado pela parte a 
quem desfavorecer (Cód. Civ., artigo 
120) . 

Mas, nem a regra se aplica ao direito 
administrativo, nem aí podia cogitar-se 
sequer de malícia da administração, 
pôsto que quando foi extinta a escola, 
não existia a lei que ordenou o apro­
veitamento dos que a tivessem cursado. 

A lei se aplica como nela se dispõe, 
sendo proíbida a interpretação exten­
siva para criar direito que o legislador 
não teve em vista. 

A lei atendeu à situação de outros, 
e não a do autor, mas a eventual in-




